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I. Resumo dos Principais Atos Legais e Regulamentares. 

 

Lei 13.987, de 7 de abril de 2020, autoriza, durante o período de suspensão das 

aulas em razão de situação de emergência ou calamidade pública, a distribuição de 

gêneros alimentícios adquiridos com recursos do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (Pnae) aos pais ou responsáveis dos estudantes das escolas públicas de 

educação básica. 

 

Medida Provisória 946, de 7 de abril de 2020, extingue em 31/05/2020 o Fundo 

PIS-Pasep, instituído pela Lei Complementar nº 26/1975, transfere o seu patrimônio 

para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), preservado o patrimônio 

acumulado nas contas individuais dos participantes do Fundo PIS-Pasep de que trata 

o art. 239 da Constituição. Também autoriza o saque de até R$ 1.045,00 do FGTS, 

entre 15/06 e 31/12/2020, em razão da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente da pandemia de coronavírus. 

 

Decreto 10.316, de 7 de abril de 2020, regulamenta a Lei nº 13.982, de 2 de abril 

de 2020, que estabelece medidas excepcionais de proteção social a serem adotadas 

durante o período de enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus, em especial o pagamento do chamado 

“coronavoucher” (3 parcelas de R$ 600,00). 

 

Portaria MC 351, de 7 de abril de 2020, regulamenta os procedimentos de que trata 

o Decreto nº 10.316/2020, a respeito do Auxílio Emergencial instituído pela Lei nº 

13.982/2020. 

 

Portaria MC 352, de 7 de abril de 2020, institui o arranjo interno de governança 

para os procedimentos e os processos de implementação do auxílio emergencial 

instituído pela Lei nº 13.982/2020, a ser pago pelo Ministério da Cidadania. 

 

http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-13.987-de-7-de-abril-de-2020-251562793
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/medida-provisoria-n-946-de-7-de-abril-de-2020-251562794
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.316-de-7-de-abril-de-2020-251562799
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-351-de-7-de-abril-de-2020-251562808
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-352-de-7-de-abril-de-2020-251562795
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Instrução Normativa RFB 1.934, de 7 de abril de 2020, prorroga para 30/06/2020 

os prazos para entrega de declaração e pagamento do imposto, fixados pelas 

Instruções Normativas SRF nº 81/2001, que dispõe sobre as declarações de espólio, 

e 208/2002, que dispõe sobre a tributação pelo IR dos rendimentos recebidos de 

fontes situadas no exterior e dos ganhos de capital apurados na alienação de bens e 

direitos situados no exterior por pessoa física residente no Brasil e dos rendimentos 

recebidos e dos ganhos de capital apurados no País por pessoa física não-residente 

no Brasil. 

 

Instrução Normativa INTI 4, de 7 de abril de 2020, estabelece critérios para a 

comprovação do poder de representação legal para fins de renovação de certificados 

digitais de condomínios pelo síndico, enquanto perdurar o estado de emergência de 

saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus. 

 

Resolução Camex 31, de 7 de abril de 2020, reduz para 0% a alíquota do Imposto 

de Importação de diversos itens com objetivo de facilitar o combate à pandemia do 

coronavírus. 

 

Despachos ANP 92/2020 e 262/2020 ANP, de 7 de abril de 2020, estabelecendo 

um conjunto de medidas, de implementação imediata, a serem adotadas pelos 

operadores de campos de petróleo e gás natural enquanto durar a emergência de 

saúde pública decorrente da COVID 19. As medidas flexibilizam o envio de revisões 

dos Planos de Desenvolvimento, Programas Anuais de Trabalho e Orçamento e de 

Produção, prorrogam os prazos para solicitações da ANP e de resposta dos 

concessionários sobre o Boletim Mensal da Produção, autorizam a postergação de 

atividades previstas para o ano de 2020 por até um ano e autorizam a queima 

extraordinária de gás natural até 100 mil m3/dia em campos de pequena produção. 

Da mesma forma está prevista a suspensão dos prazos relativos às seguintes rotinas 

operacionais no âmbito da medição da produção de petróleo e gás natural: coleta de 

amostra de gás; coleta de amostra de petróleo para determinação do fator de 

encolhimento e razão de solubilidade; calibração de medidores que não pode ser 

realizada in loco; calibração de elementos secundários, trenas e tanques; inspeção 

dimensional dos componentes dos sistemas de medição e tanques e verificação dos 

medidores de queima e teste de poços terrestres. 

http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-1.934-de-7-de-abril-de-2020-251562207
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-4-de-7-de-abril-de-2020-251562206
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-31-de-7-de-abril-de-2020-251704729
http://www.anp.gov.br/noticias/5720-coronavirus-anp-edita-medidas-relativas-a-producao-de-petroleo-e-gas

